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EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. ESTELIONATO. CONDENAÇÃO A PENA 
RESTRITIVA DE DIREITO. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 147 DA LEP 
EM VIGOR. ENTENDIMENTO RATIFICADO PELA 
TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com 
a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A Terceira Seção, no julgamento do EResp 
1.619.087/SC, na sessão de 14/6/2017, adotou a 
orientação quanto à impossibilidade de execução 
provisória das penas restritivas de direito, sendo 
indispensável, em tais casos, o trânsito em julgado da 
sentença penal condenatória, nos termos do art. 147 da 
Lei de Execução Penal. Precedentes.

3.  De outra parte, há pronunciamento expresso da Corte 
Especial do Superior Tribunal de Justiça (EDcl no AgRg 
no RE nos EDcl no AgRg no AREsp 971.249/SP, Rel. 
Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 28/11/2017) no 
sentido da vigência do art. 147 da LEP, não vislumbrando 
o Órgão máximo deste Tribunal razão para afastar o 
dispositivo em tela por inconstitucionalidade ou 
"interpretação conforme". Este dado é muito importante 
no caso concreto, em que se pretende que a Terceira 
Seção reveja sua posição consolidada (EREsp. 
1.619.087/SC, Rel. p/ Acórdão Ministro JORGE MUSSI, 
Terceira Seção, julgado em 14/6/2017, DJe 24/8/2017) e 
oferte interpretação "conforme" ou "inconstitucionalidade 
por arrastamento", contrariando, todavia, a diretriz da 
Corte Especial supramencionada. Dessa forma, enquanto 
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não houver declaração expressa de inconstitucionalidade 
do referido comando normativo, quer pelo Plenário do 
Supremo Tribunal Federal quer pela Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça (CF/88, art. 97), não é 
possível deixar de aplicá-lo, sob pena de violação da 
Súmula Vinculante n. 10 do Pretório Excelso. Doutrina e 
jurisprudência. Orientação reafirmada pela Terceira 
Seção nos autos do AgRg no HC 435.092/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Rel. p/ Acórdão 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Terceira 
Seção, julgado em 24/10/2018, DJe 26/11/2018.

4. Em suma: a) o Supremo Tribunal Federal, ao tratar 
sobre a execução provisória da pena, no HC n. 
126.292/SP, no ARE n. 964.246/SP e nas Ações Diretas 
de Constitucionalidade n. 43 e 44, decidiu apenas acerca 
da pena privativa de liberdade, nada dispondo sobre as 
penas restritivas de direitos; b) somente em sede de tutela 
cautelar nas aludidas ADCs é que foi examinado o art. 
283 do CPP e não houve, na ocasião, qualquer 
arrastamento quanto ao art. 147 da Lei 7.210/1984; c) ao 
tempo em que vigorava o entendimento de ser possível a 
execução provisória da pena (até 5/2/2009, com o 
julgamento do HC 84.078/MG), como agora, a Suprema 
Corte não a autorizava para as penas restritivas de 
direitos. Precedentes do STF e do STJ; d) incidência, 
portanto, na espécie, da Súmula Vinculante n. 10.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de 
ofício para suspender a execução das penas restritivas de 
direitos, até o trânsito em julgado da condenação.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça,  por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 26 de março de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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